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Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas teórico- Seminários/Aulas teóricas Aulas práticas-práticas estágios

Comunicação Educacional e Meios Materiais de Ensino Anual . . . . . . . . . . . . . 60
Seminário de Iniciação à Prática Profissional III . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 190
Gestão Institucional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 25 20
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30
Ética e Deontologia Profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . 30
Seminário Interdisciplinar I — Expressão e Comunicação 1.o semestre . . . . . . . . 60
Educação Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 15 15
Literatura para Crianças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 45
Seminário Interdisciplinar II — Conhecimento do Mundo 2.o semestre . . . . . . . . 60
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . 30

QUADRO N.o 4

4.o ano

Escolaridade (em horas totais)

Unidades curriculares Tipo Observações
Aulas teórico- Seminários/Aulas teóricas Aulas práticas-práticas estágios

Metodologias de Investigação Educacional . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 30 30
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 90
Estágio de Iniciação à Prática Profissional . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . 60 440

MINISTÉRIO DAS CIDADES, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E AMBIENTE

Portaria n.o 144/2003
de 10 de Fevereiro

Nos termos do disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 310/2002, de 18 de Dezembro:

Manda o Governo, pelo Ministro das Cidades, Orde-
namento do Território e Ambiente, o seguinte:

1.o São aprovados os impressos necessários para o
regular processamento administrativo do registo, licen-
ciamento de exploração, transferência de propriedade
e de local de exploração de máquinas automáticas, mecâ-
nicas e eléctricas ou electrónicas de diversão a cargo
das câmaras municipais, e que constituem os qua-
tro modelos anexos à presente portaria.

Os impressos obedecerão às seguintes especificações:

a) Modelo n.o 1 — formato A4; gramagem, 60 g;
cor do papel, branca; cores de impressão, azul-
-forte para as cercaduras e texto e azul-claro
para as instruções;

b) Modelo n.o 2 — formato A5; gramagem, 60 g;
cor do papel, verde-clara; cor de impressão,
preta;

c) Modelo n.o 3 — formato A6; gramagem, 100 g;
cor do papel, amarela; cor de impressão, preta;

d) Modelo n.o 4 — formato A5; gramagem, 60 g;
cor do papel, branca; cor de impressão, preta.

2.o É revogada a Portaria n.o 44/96, de 15 de Fevereiro.

Pelo Ministro das Cidades, Ordenamento do Terri-
tório e Ambiente, José Mário Ferreira de Almeida, Secre-
tário de Estado Adjunto e do Ordenamento do Ter-
ritório, em 27 de Dezembro de 2002.
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MODELO N.o 4

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional do Ambiente

Decreto Regulamentar Regional n.o 5/2003/A

O Conselho Regional do Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável, órgão consultivo da Secretaria
Regional do Ambiente, foi criado pela alínea a) do n.o 1
do artigo 4.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 12/2000/A, de 18 de Abril, e a sua composição e
normas de funcionamento foram definidas pelo Decreto
Regulamentar Regional n.o 9/2001/A, de 10 de Agosto.

Considerando que estão atribuídas competências ao
Departamento Marítimo dos Açores, através das capi-
tanias dos portos, no âmbito da protecção e conservação
do domínio público marítimo e da defesa do património
subaquático;

Considerando ainda que compete ao Departamento
Marítimo dos Açores, através das capitanias dos portos,

coordenar e executar acções de fiscalização e vigilância
das áreas marinhas classificadas:

Revela-se de grande importância incluir na compo-
sição do Conselho Regional do Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável um representante do Departa-
mento Marítimo dos Açores.

Assim, nos termos da alínea p) do artigo 60.o do Esta-
tuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos
Açores e do n.o 5 do artigo 231.o da Constituição, o
Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo único

O artigo 4.o do Decreto Regulamentar Regional
n.o 9/2001/A, de 10 de Agosto, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 4.o

Composição do Conselho Regional do Ambiente
e Desenvolvimento Sustentável

1 — O Conselho Regional do Ambiente e Desenvol-
vimento Sustentável (CRADS) é presidido pelo Secre-
tário Regional do Ambiente e dele fazem parte:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

m) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
p) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
q) Um representante do Departamento Marítimo

dos Açores.»

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Vila do Porto, Santa Maria, em 6 de
Dezembro de 2002.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 15 de
Janeiro de 2003.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio
da Nóvoa.


